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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

João Victor Pessebão Bezerra ficou retido no 9º ano do ensino fundamental que cursou, em 2010, na Organização Educacional Conhecer - EBE. O aluno não obteve a nota mínima (24 pontos) para promoção em Matemática (obteve 20 pontos) (fls. 07).

Em 17-12-10, o pai entrou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls.10).

Em 19-01-2011, o Conselho de Classe se reuniu para analisar o caso e decidiu manter a retenção. Argumentou que o aluno “passou pelos processos de recuperação semestral e final. Foi atribuído reforço na parte da tarde e foi entregue atividades complementares para sanar dificuldades. Nas aulas particulares o aluno não trouxe as atividades para tirar as dúvidas e fazer os exercícios” (fls. 08). 

Às fls. 09, consta orientação da Coordenadora Pedagógica ao responsável pelo aluno esclarecendo sobre a possibilidade de entrar com recurso na Diretoria de Ensino, contra a decisão da escola. A mãe recorreu à Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul em 19-01-2011 (fls. 11).

O pai argumenta que o aluno apresentou evolução no componente de Matemática durante o ano. Que não apresentou problemas de conduta, e que ficou desmotivado por ter sido retido em uma única matéria. Na recuperação ocorrida no meio do ano não obteve sucesso pela dificuldade de compreensão da matéria no 1º semestre, e também pela falta de aulas de reforço, não propostas pela escola. Já no 3º semestre estudou com um colega de classe com bom desempenho em Matemática, tendo obtido progresso em suas notas. As dificuldades em Matemática foram detectadas e informadas tardiamente, tendo recebido aulas de reforço somente no 4º bimestre, e com o próprio professor com quem estudou durante o ano (fls. 11).

O pai aponta também que, na maioria das matérias, suas notas acompanham a média da sala.

Em 26-01-2011, a Comissão de Supervisores da DER/ Guarulhos Sul emitiu parecer acatando a decisão da escola (fls. 13).

Relatam que “o aluno está retido em matemática (nota 5,5) após estudos de recuperação. (...) Há ficha de Controle e Rendimento Escolar – 2010, onde se evidencia as principais dificuldades do aluno, recomendações de orientação de estudos aos responsáveis, falta de estudos, desinteresse, não portava material de recuperação, não entregava trabalhos a contento, mantinha conversas paralelas, não fazia lição de casa, não fazia as revisões solicitadas. Os responsáveis foram notificados sobre o desempenho do aluno. O Colégio proporcionou atividades de recuperação durante o ano e o aluno não atingiu os mínimos exigidos pelo Regimento Escolar. O Conselho de Classe e Série, os professores de acordo com o Regimento Escolar, possuem autonomia para analisar, decidir e votar” (fls. 13-14).

Em 04-02-11, ingressou neste Colegiado expediente com recurso contra a decisão da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino, referente à retenção do aluno em pauta (fls. 02).

Constam, ainda, do Anexo ao Protocolo DER/Guarulhos Sul: - Ata do Conselho de Classe de 02-12-2011 descrevendo a sistemática de recuperação durante o ano (fls. 21); - relatório do Conselho de Classe apontando que o aluno em pauta estava em situação de recuperação final (fls. 23); - provas de recuperação feitas pelo aluno (Matemática às fls. 24); - Ata do Conselho de Classe de 16-12-2011 mostrando os aprovados e os retidos pelo Conselho (caso do aluno em pauta) (fls. 33); - Ata do Conselho de Classe de 19-01-2011 relatando os motivos que levaram à retenção do aluno em pauta (fls. 38); fichas de ocorrência sobre o aluno, sem ciência dos pais, apontando falta de interesse, não cumprimento de tarefas, “conversa muito” (fls. 43 a 47, 139-140, 143, 146, 151); - ficha de entrega do Caderno de Revisão do 1º e 2º bimestres assinada pelo aluno (fls. 48-50); - ficha de entrega das Atividades de Recuperação em 01-9-2011, assinada pelo aluno (fls. 52); provas feitas pelo aluno (fls. 53-70); - convocação para aulas de reforço em horário alternado (fls. 71-74); - lista de presença dos responsáveis nas 04 reuniões bimestrais, com ausência dos pais em duas delas (fls. 75-79); - Diários de Classe de Matemática  registrando conteúdo, revisão, correção de exercícios, prova de recuperação, (fls. 153-174). 

A análise da documentação anexada aos autos contempla os aspectos previstos no artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 e revela que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de prazos e outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

Observe-se que o aluno, segundo o boletim às fls. 07, satisfez as exigências para aprovação em todos os componentes exceto Matemática. Entretanto, a escola obedeceu o seu Regimento Escolar e no ato da matrícula os pais devem ter se cientificado sobre as normas que regem o estabelecimento. 

Convém recordar que o artigo 23 da Lei Federal Nº 9394/96 prevê no § 1º que “a escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base ás normas curriculares gerais”.

1.2 APRECIAÇÃO
Os documentos mostram claramente que a escola estava atenta às principais dificuldades do aluno e recomendações de orientação de estudo aos responsáveis, à falta de empenho e desinteresse do aluno.
Os responsáveis foram notificados sobre o desempenho do aluno e não há evidência de atitudes discriminatórias.
Houve cumprimento do regimento escolar.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso contra avaliação final interposto por Nilton Sérgio Bezerra.

Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado e à Organização Educacional Conhecer - EBE.

São Paulo, 27 de abril de 2011.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar
                                                                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de maio de 2011.

                                  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

      Vice-Presidente no exercício da

                     Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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